MOÇÃO Nº 120, DE 2011

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, por iniciativa de sua Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania , da Participação e das Questões Sociais , acolhendo a sugestão popular enviada ao programa  Banco de Projetos , apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da Republica, para os Excelentíssimos  Senhores Presidentes do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados e para líderes partidários com assento nesta ou naquela casa Legislativa, a fim de que  tomem as providências administrativas e legislativas necessárias para que os estabelecimentos  de saúde públicos  e particulares  sejam obrigados  a , imediatamente  após  cada nascimento ocorrido em suas dependências, comunicá-lo a um cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais competente, fornecendo –lhes todos os dados necessários dos nascidos e de seus respectivos pais via sistema integrado “on–line”, de modo que se evitem graves problemas que eventualmente se verificam nas maternidades, como trocas, abandonos e seqüestros de recém nascidos , na medida do possível aproveitando e aperfeiçoando, para tanto, a louvável experiência do sistema Justiça Aberta, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que já vem permitindo, com sucesso, a comunicação integrada “on-line” dos estabelecimentos de saúde e cartórios cadastro.

Sala das Sessões, em 21/10/2011
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